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OBS.: Sr. Licitante, solicitamos a gentileza de na véspera do certame, entrar no site da 
Prefeitura municipal: www.sjvriopreto.rj.gov.br, no menu “licitação”, mesmo local 
aonde foi retirado o referido edital, para que seja observado se não houve nenhuma 
alteração, cancelamento ou suspensão do presente certame. 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

MODALIDADE: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 
040/2018 – Tipo presencial 

DATA DA ABERTURA :  28 de  junho de  2018 
HORÁRIO: 09:30 horas – HORÁRIO DE BRASILIA  

 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de reuniões da Secretaria Municipal de Administração, sito a Rua 
Coronel Francisco Limongi, nº 125 , 3º andar,  no prédio da Secretaria Municipal de Administração da 
Prefeitura Municipal de São José do Vale do Rio Preto –RJ, localizada ao lado do Shopping Estação. 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO, através de seu Pregoeiro, nomeado 
através da Portaria G.P. nº 38 de 06 de fevereiro de 2018, de conformidade com os processos 
administrativos nº 001200/2018, comunica aos interessados que irá realizar PREGÃO do tipo menor 
preço unitário, para Registro de Preços, com observância da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 
2002, Lei Complementar nº 123/06 de 14 de dezembro de 2006,Decreto Municipal nº 1239 de 23 de abril 
de 2003, e  1738 de 13 de junho de 2007 e as disposições contidas na  Lei 8.666/93 e suas posteriores 
modificações, com as devidas alterações e demais normas complementares e disposições deste 
instrumento. 
 
I - DO OBJETO: 
1.1 - Constitui objeto deste PREGÃO,  PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS ELETRICOS, PARA ATENDIMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
NOS MOLDES DO ANEXO I, II, III, IV, V e VI (DE CONFORMIDADE COM DECRETO 
MUNICIPAL DE PADRONIZAÇÃO Nº2.402, DE 12 DE MAIO DE 2014). 
 
II- CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
 

2.1 – As empresas que desejarem participar deste Pregão deverão no dia, hora e local estabelecidos neste 
edital, proceder ao credenciamento, entregando ao Pregoeiro os envelopes separados, respectivamente, a 
“PROPOSTA” e “DOCUMENTAÇÃO” contendo na parte externa o número do Edital, nome da empresa, 
local, data e hora da realização do certame. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais 
serão admitidos novos proponentes. 
 
 

2.2 -  A participação neste Pregão importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 
estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos regulamentos, normas administrativas e 
técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. 
 
 
 
 

ATENÇÃO LICITANTE 
 
 

III- DO CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES): 
 

3.1- O credenciamento é a condição  obrigatória para a participação dos representantes das 
licitantes neste Pregão . 
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3.1.1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados 
os seguintes documentos que serão anexados ao 

processo licitatório: 
 

A - Tratando-se de representante legal, o Ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura 
( cópia autenticada ou original e copia para ser autenticada pela comissão); 
 
B – Tratando-se de procurador, além do documento acima (letra A) deverá 
apresentar o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida 
do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados, que 
comprove os poderes do mandante para a outorga ( cópia autenticada ou original 
e copia para ser autenticada pela comissão). 
 
C – Declaração de pleno atendimento ( modelo no anexo II do edital); 
 

 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), deverá o licitante apresentar 
além dos documentos acima os seguintes documentos também fora do envelope: 
 
1) Declaração sob as penas da Lei, contendo nome Empresa,CNPJ, endereço, nº do pregão, 
informando que encontra-se enquadrada como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
Cooperativa na forma prevista na LC 123/06; 
 
3.2 – O credenciado só poderá representar uma empresa.  
 
   As Empresas que não fizerem o credenciamento, nas condições e forma previstas no iten 
3.1.1, acima, não terão participação ativa durante o presente certame, impedidas, portanto, de 
assinar e rubricar todos e quaisquer documentos e atas, solicitar vistas, esclarecimentos e 
informações, requerer impugnações e/ou  reconsiderações, interpor  recurso e dar lances ,  
porem poderão participar como observadores, tendo sua proposta valida, caso não seja coberta 
os valores por ele apresentados. 
 
3.3 – O represente terá que ter poderes de assinar a ata de registro de preços a ser lavrada 
após a sessão, e que entrará em vigor imediatamente após a homologação do certame. 
 
IV- APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E SEU CONTEÚDO: 
 

4.1- No ato de  credenciamento, o representante de cada licitante deverá apresentar, 
simultaneamente, 2 (dois) envelopes, sendo: 
 
 ENVELOPE  Nº  01 – PROPOSTA COMERCIAL 
 ENVELOPE   Nº 02-   DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

4.1.1- Os envelopes deverão estar subscritos com a titulação de seu conteúdo, nome e endereço da 
empresa e número do PREGÃO; 
 
4.1.2– Após a entrega dos envelopes, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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4.1.3- Não caberá desistência da proposta em hipótese alguma, depois de aberto o respectivo 
envelope, salvo por fato superveniente aceito pelo pregoeiro, devidamente registrado em ata. 
 

4.2- O envelope nº 01 conterá a proposta comercial, que deverá 
ser apresentada  nos moldes do anexo III (disponível no site: 
AC_LICITACAO_PR_40_2018. OBS: Ler  MANUAL BETHA AUTO 
COTAÇÃO), conforme regra abaixo: 

 
A) Preço unitário, já inclusas todas as despesas com manutenção corretiva 
e preventiva, mão-de-obra, fornecimento, instalação, coleta de dados, 
treinamento, tributos e encargos sociais de quaisquer espécies e demais 
despesas necessárias à completa execução do contrato. Aplicáveis 
conforme objeto do certame; 
 
B) Deverá o licitante preencher a proposta através do arquivo deste edital 
disponível no site, lida e elaborada exclusivamente através do aplicativo 
betha auto cotação, que após devidamente preenchida e gravada será salva 
preferivelmente em  pen drive;  
 
C) Não sendo possível acessar os dados da proposta do licitante a partir do 
pen drive de que trata o item “B”, ou caso a proposta tenha sido elaborada 

em planilha diferente daquele previsto no item “B”, o licitante será 
considerado desclassificado. Poderá o pregoeiro solicitar 
ao licitante que entre em contato com a empresa e envie no prazo de 30 
(trinta) minutos a referida proposta via e-mail, caso mesmo assim não seja 
possível acessar os dados da proposta da empresa. O pregoeiro poderá 
suspender o certame para lançamento manual pelo período de 
horas ou dias que se fizer necessário, retornando o certame tão 
somente quando todas as propostas estiverem lançadas no sistema 
para inicio da fase de lances. Caso ocorro o fato em questão o 
pregoeiro lavrara uma ata e marcara uma data para retorno dos 
licitantes; 
 
D) Depois de preenchido a planilha e gravado em formato eletrônico, 
deverá o licitante imprimir uma cópia, assinar e colocar no envelope 
juntamente com o pen drive. 
 

E) IMPORTANTÍSSIMO: O licitante não poderá alterar a ordem dos itens, 
bem como as especificações, quantitativos, muito menos excluir ou incluir 
linhas ou itens da planilha em formato eletrônico. 

 
                   4.2.1.– Validade da proposta não inferior a 12 meses.    

4.2.3 - A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de 
que a proponente: 

4.2.3.1 - Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os 
comparou entre si e obteve do Município informações sobre qualquer ponto 
duvidoso antes de apresentá-la; 
4.2.3.2 - Assumirá integral responsabilidade pelo fornecimento do objeto licitado, 
caso seja vencedora da licitação; 
4.2.3.3 - Considerou que os elementos desta licitação lhe permitem a 
elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 
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4.3- O envelope nº 02 deverá conter a documentação, em 
conformidade com o previsto a seguir: 

    
 
 A – Original ou cópia autenticada da certidão que prova regularidade para com a fazenda Municipal 
e Estadual do domicílio ou sede do licitante, com prazo de validade não superior a 180 ( cento e oitenta) 
dias, quando não estiver consignado na mesma o prazo de validade ( art. 29, inciso III da Lei nº 
8.666/93);  
                B - A certidão de débitos Estaduais deverá  estar acompanhada de certidão da dívida ativa  do Estado, de  
conformidade com a  resolução   PGE/SER nº 033/04, publicada no D.O.E, em 25 de  novembro de 2004.(no caso de 
firma do Estado do Rio de Janeiro). 
            C – Original ou cópia autenticada da Certidão que prova regularidade com a Receita Federal e 
Divida Ativa da União (CND) ( art. 29, inciso IV da Lei n 8.666/93); 
            D – Original ou cópia autenticada da certidão que prova regularidade para com o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço ( FGTS) ( art. 29, inciso IV da lei nº 8.666/93); 

E – Certidão negativa de infrações trabalhistas à legislação de proteção à criança e ao adolescente, 
ou declaração que não possui menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e 
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos; 
           F– Certidão negativa de Falência, concordata e/ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede de pessoa jurídica; 
            G – CNDT – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante apresentação 
de certidão negativa, nos termos do titulo VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452 
de 1º de maio de 1943 ( incluído pela Lei 12.440 de 2011); 
           H- Documento informando: telefone e endereço de E-MAIL, bem como NOME DO RESPONSÁVEL 
pela assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
        
 
4.4- Os documentos necessários à habilitação e ao credenciamento poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia autenticada  ou publicação em órgão oficial; 
 
 

4.5- Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de 
documento em substituição aos documentos requeridos no presente 

edital e seus anexos; 
 
4.6 - Na hipótese da apresentação do Certificado de Registro Cadastral não serão aceitos os documentos 
com prazo de validade vencido, sendo obrigatória à apresentação da cópia reprográfica do documento 
dentro do prazo de validade, devidamente autenticado em cartório, ou mediante a apresentação dos 
originais juntamente com as cópias que serão autenticadas, por um dos funcionários da Diretoria de 
Administração. 
 

4.7. – Não serão admitidos atrasos, inclusive por motivo de autenticação de documentos.  
 
 
V- DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO: 
 
5.1- A presente licitação é do tipo menor preço unitário, sendo que  o julgamento das 
propostas será realizado de conformidade com as quantidades, especificações, detalhamentos e 
condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos, levando-se em conta que será 
considerado vencedor o proponente que oferecer o menor preço unitário. 
5.2- Serão abertos os envelopes contendo as Propostas, sendo feita sua conferência e posterior 
rubrica, pelos servidores designados; 
 

5.3- Em caso de divergência entre os valores expressos em algarismos e os por extenso, serão 
considerados os últimos; 
 

5.4- No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 
10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 
proclamação do vencedor(Inciso VIII, Art. 4º da lei 10.520);  
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5.5- Aos licitantes classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances 
verbais e sucessivos de valores distintos e decrescentes sempre sobre o menor valor (lance), a 
partir do autor da proposta classificada de maior valor, e os demais; 
 

5.6- Será vencedora aquela que ofertar o menor valor unitário objeto da presente licitação; 
 

5.7- Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será 
realizado sorteio em ato público; 
 

5.8- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente 
às penalidades constante, deste Edital; 
 

5.9- Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas definidas no 
objeto deste Edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço unitário; 
 

5.10- O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira 
classificada, definido neste Edital e seus anexos, decidindo motivadamente a respeito;  
 

5.11- Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias pelo 
licitante que a tiver formulado; 
 

5.12- Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta; 
 

5.13- Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, o 
Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes,na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta aceitável; 
 

5.14- Não será admitida desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente 
desistente às sanções administrativas constante deste  Edital; 
 

5.15- Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados as Ocorrências 
relevantes e que, ao final será assinada pelo Pregoeiro e pela equipe de apoio, assim como 
pelos representantes proponentes presentes; 
 

5.16- Verificando-se no curso da análise o descumprimento dos requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos a Proposta será desclassificada. 
 
VI - DOS RECURSOS: 
 

6.1- Dos atos praticados pelo pregoeiro, decorrente da presente licitação, cabem recursos administrativos 
de acordo com o estabelecido no art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal nº 10.520/02; 
 

6.2-Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões de recurso, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias; 
 

6.3- A falta de manifestação imediata e motivada  do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 
 

6.4- O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo; 
 

6.5 –Após a realização do Pregão, os autos do respectivo processo permanecerão com vista  franqueada 
aos interessados na Secretaria de Administração; 
 

6.6- O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento, 
em conformidade com o inciso XIX do art. 4º da Lei Federal nº 10.520/02; 
 

6.7-  Os recursos interpostos, somente serão acolhidos nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, mediante 
requerimento protocolado no Protocolo Geral, nesta Prefeitura. 
 
VII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 

7.1 – Se o proponente vencedor não retirar a Nota de Empenho ou se recusar injustificadamente a assinar 
o instrumento contratual, NO PRAZO DE QUARENTA E OITO HORAS, a sessão será retomada e os demais 
licitantes chamados na ordem de classificação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes 
penalidades: 
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7.1.1- Suspensão temporária do direito de participar de licitações por um período de 02 (dois) anos 
e impedimento de contratar com a Administração , seguido  declaração de inidoneidade  para licitar  
ou contratar com a Administração; 
 
7.1.2- multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado; 

 
VIII - DO PREÇO: 
 

8.1- O preço ofertado deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive encargos 
sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa 
remuneração pelo fornecimento do material/serviço, incluído frete até os locais de entrega; 
 

8.2- Serão desclassificadas as propostas, cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de mercado; 
 

8.3- O preço a ser pago à detentora da ata será o vigente na data da ordem de fornecimento 
independentemente da data de entrega do material/serviço; 
 

8.4- Não haverá reajuste de preço; 
 

8.5- Independentemente de  solicitação da detentora, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão responsável convocar 
a detentora para estabelecer o novo valor; 
 

 
IX -  DO FORNECIMENTO  
 

9.1 –  Os  serviços serão solicitadas pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, Urbanização e 
Transporte de acordo com a Ata de Registro de Preços e Termo de referência deste edital, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias após a solicitação do pedido, que deverá indicar a quantidade solicitada, 
formalizado pelo Responsável, por meio de memorando ou formato eletrônico; 
 
X - DA CONTRATAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 
10.1- Os pagamentos ocorrerão 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações devendo as faturas 
serem apresentadas no Protocolo Geral do Município; 
 

10.2- Quando o objeto da licitação for serviço, no momento do pagamento, serão descontados os 
seguintes valores: 

11.2.1 – INSS: 11% (onze por cento); 
11.2.2 – Imposto Sobre Serviço (I.S.S.): 2% (dois por cento) a 5 % (cinco por cento) e 
11.2.3 – Imposto de Renda: 1,5% (um e meio por cento) 

 
XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

11.1- É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
 

11.2 – Fica assegurada o pregoeiro o direito de, no interesse da Administração anular ou revogar, a 
qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos participantes na 
forma da legislação vigente. 
 

11.3- Os proponentes assumem todos os custos de preparação e de apresentação de suas propostas 
sendo que a Administração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 
 

11.4- Os proponentes são responsáveis pela  fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
 

11.5- Após a apresentação da Proposta não cabe desistência da mesma salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceite do Pregoeiro;  
 

11.6- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente 
no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação expressa do Pregoeiro ao contrário; 
 
11.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, iniciando-se e vencendo em dias de expediente; 
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11.8- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da ampliação da disputa 
entre os Interessados, desde que não haja comprometimento da segurança do mesmo; 
 

11.9- Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação, simples omissões ou 
irregularidades materiais (erros datilográficos, concordância verbal, etc.) da documentação, da proposta e 
de seus invólucros, desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e o 
entendimento da proposta, ficando a decisão a critério da Comissão de Licitação. 
 

11.10- Quaisquer dúvidas relativas à presente licitação será dirimida pelo Pregoeiro; 
 

11.11- Aos casos omissos aplicar-se-á as disposições das Leis Federais  nº 10.520/02, 8.666/93 e os 
Decretos Municipais nº 1239/03 e 1738/07. 
 

11.12- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, 
desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 
realização da sessão pública do Pregão. 
 

11.13- O foro da Cidade de São Jose do Vale do Rio Preto, será o único competente para dirimir e julgar 
toda e qualquer dúvida relativa ao presente procedimento, com exclusão de qualquer outro. 
 
 
 
 

XII - ANEXOS: 
 
12.1- Anexo I  (Valor do objeto); 
 

12.2- Anexo II (Modelo de declaração de pleno atendimento); 
 

12.3- Anexo III (Proposta – disponível no site, juntamente com os 
anexos I e o Edital, devera ser apenas preenchido e salvo em PEN-
DRIVE, conforme regras estabelecidas no item 4.2 do referido 
Edital); 
 

12.4- Anexo IV (Minuta da ata de registro de preço); 
 
12.5- Anexo V (Termo de referência e plano de Trabalho); 
 
12.6- ANEXO VI (Minuta de Contrato) 
 
XIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

 13.1 - Os recursos orçamentários para o pagamento do objeto contratado correrão à conta da dotação no 
orçamento – programa de trabalho das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de São Jose do vale 
do Rio Preto. 

  
13.2 – Qualquer outro órgão ou entidade da Administração poderá utilizar a presente Ata de Registro de 
Preços. 
 
XIV - FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES: 
 

14.1 - Os interessados poderão adquirir o Edital, na sala de licitações / Comissão 

Municipal de pregão, na Secretaria Municipal de Administração, sito a Rua Coronel Francisco Limongi, 
nº 125 , 3º andar,  no prédio da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de São José 
do Vale do Rio Preto –RJ, localizada ao lado do Shopping Estação, ou diretamente no site 
www.sjvriopreto.rj.gov.br. 
 
 

14.2- Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores 
do Município, inclusive membros da Comissão de pregão, não serão considerados nem aceitos 
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como argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos 
proponentes. 
 

14.3 - As solicitações de impugnações e / ou recursos deverão ser formalizadas através de processo 
administrativo protocolado no Protocolo Geral deste Município, sendo que no caso de impugnação deverá 
ser autuado até 2 (dois) dias úteis anteriores a abertura dos envelopes de proposta e de 3 (três) dias úteis 
após o ato que o deu causa. 
 
 

São Jose do Vale do Rio Preto, 07 de junho de 2018 
 
 

FLAVIANA MEDEIROS LAMEIRA RIBEIRO 
=Pregoeira= 
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ANEXO II 
 
 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE PLENO 
ATENDIMENTO AO EDITAL 

 
 
 
À  
Prefeitura de Municipal de São José do Vale do Rio Preto  
Edital de Pregão nº ______/20__  
 
 
A empresa ___________________________________ (Razão Social da Licitante), CNPJ 
_______________________ (número), sediada na Rua ______________________ , nº _________, 
_______________________________ Bairro/Cidade),  DECLARA ao Município de São Jose do vale do Rio 
Preto, sob as penas da Lei, que: 
 

a) Atende a todas as condições de habilitação no processo licitatório/administrativo em epígrafe, não 
existindo quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação; 

 
b) Não foi declarada inidônea, por ato do Poder Público (em âmbito Federal, Estadual ou Municipal), 

para licitar ou contratar com a Administração Pública,  
 

c) Não possui condenação, por decisão judicial transitada em julgado, em pena de proibição de 
contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, nos termos 
previstos na Lei 8.429/92; 

 
d) Não possui em seus quadros funcionário ou sócio ocupante de cargo público (efetivo, comissionado) 

no Poder Executivo ou Legislativo do Município de São José do Vale do Rio Preto. 
 

e) Não incorre nas demais condições impeditivas previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações.  

 
 

Por ser expressão de verdade, firma a presente. 
 
 

_________________, em _______ de _____________ de 20__. 
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ANEXO IV 
 

Minuta de Ata de Registro de Preço 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº   ______/2018 
PROCESSO(S) ADMINISTRATIVO(S) Nº(S) _______/xxxx. 
VALIDADE:  12 (DOZE) MESES 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO JOSE DO VALE DO RIO PRETO. 
CONTRATADA: .................. 
 
                                            Aos xxx dias do mês de xxxx do ano de dois mil e dezessete, de um lado o 
Município de São Jose do Vale do Rio Preto, neste ato representado pelo Sr. Gilberto Martins Esteves, 
portador do CRC-RJ n.º 077162/0-8, inscrito no CPF sob o nº 920.134.577-15, brasileiro, contabilista, 
residente e domiciliado na Rua xxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx, Centro, São José do Vale do Rio Preto                         
e, de  outro lado, a empresa .............................., portadora do CNPJ nº  ......................., com sede na 
............................... nº.........................., bairro..................., cidade..................., vencedora e 
adjudicatária do Pregão supra-referido, por seu representante legal, Sr. ...................... nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador da cédula de Identidade nº ......................., expedida pelo ............., 
inscrito no C.P.F. sob o nº ......................, residente e domiciliado a Rua 
..............................................., doravante denominada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o 
presente instrumento, objetivando registrar o(s) preço(s) do(s) material(ais)/serviço(s) discriminado(s) na 
cláusula primeira, em conformidade com o ajustado a seguir: 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
1.1 – Constitui objeto desta ata o registro do preço, aquisição de materiais elétricos, para atendimento da 

Secretaria Municipal de Obras Públicas, Urbanização e Transporte, nos moldes do anexo I, II,III, IV, V 
e VI para fornecimento  pela DETENTORA, ao Município de São Jose do Vale do Rio Preto em 
conformidade com os preços descritos na clausula quarta:  

 
1.2  -  Utilizarão o preço registrado todas as Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de São Jose do 

vale do Rio Preto. 
1.2.1 - Os recursos orçamentários para o pagamento do objeto contratado correrão à conta da 
dotação no orçamento – programa de trabalho das Secretarias Municipais da Prefeitura Municipal de 
São Jose do vale do Rio Preto. 
1.2.2 – Qualquer outro órgão ou entidade da Administração poderá utilizar a presente Ata de 
Registro de Preços. 
 

 
CLAUSULA SEGUNDA – DA SOLICITAÇÃO DOS PRODUTOS: 
2.1 - O fornecimento do produto registrado nesta Ata  será requisitado através de cada unidade que 
providenciará a elaboração da Nota de Empenho. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO PARA RETIRADA DO TERMO CONTRATUAL: 
3.1 - A detentora da Ata deverá aceitar e/ou retirar o termo contratual ou ordem de compra, no prazo de 
2 (dois) dias úteis a partir da data de recebimento do comunicado de disponibilidade pela detentora ou da 
publicação no órgão de imprensa oficial. 
 
3.2 - O prazo para assinatura e retirada do termo contratual ou ordem de compra poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que devidamente justificado o motivo e aceito pela administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA -  DO PREÇO: 
4.1 Os preços unitários são de : (constar item, especificação e preços da proposta comercial da empresa 
vencedora do certame); 
 
4.2- Os preços a serem pagos à DETENTORA  serão os vigentes na data da ordem de fornecimento, 
independentemente da data da entrega dos materiais/serviços; 
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4.3- Os preços registrados constituirão a única e completa remuneração pelo fornecimento dos 
materiais/serviços objeto desta ata de registro de preço, incluído frete até o local de entrega; 
 
 
CLÁUSULA QUINTA– DO REAJUSTE DE PREÇO: 
5.1 – Não haverá reajuste dos preços registrados. 
 
CLÁUSULA SEXTA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS: 
6.1- O prazo de vigência da presente ata de registro de preços é de 12 (doze) meses, nos termos do Art. 
4º, do Decreto Municipal nº. 1738 de 13 de junho de 2007,vedada a prorrogação de sua validade. 
 
CLAUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DO PRAZO DE ENTREGA: 
7.1 – Os materiais/serviços adquiridos/contratados, deverão ser entregues conforme solicitação dos 
setores da Prefeitura Municipal de são Jose do vale do Rio Preto. 
 
7.2- A administração não estará obrigada a adquirir/contratar os materiais/serviços da detentora desta ata 
de registro de preços,  
 
7.3 – É reservado o direito da Administração Municipal, de solicitar o quantitativo total registrado ou 
parceladamente. 
 
7.4 - Os contratos de fornecimento apenas estarão caracterizados após o recebimento pela DETENTORA 
das ordens de fornecimento emitidas, as quais deverão ter sido precedidas da emissão da competente 
Nota de Empenho, para cuja retirada a DETENTORA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para entrega; 
 
7.5 - A DETENTORA estará obrigada a atender a todas as ordens de fornecimento expedidas durante a 
vigência da presente ata de registro de preço, mesmo que a respectiva entrega esteja prevista para data 
posterior a de seu termo final. 
 
7.6 – Poderão extrapolar-se as quantidades de consumo médio estimado, desde que haja expressa 
anuência da detentora e necessidade da Administração; 
 
7.7- Por ocasião de cada fornecimento, a DETENTORA deverá observar rigorosamente as especificações 
técnicas do material/gêneros; 
 
7.8- As notas fiscais, a DETENTORA fará constar os números dos itens correspondente a cada entrega; 
 
7.9- O prazo máximo para entrega do produto será de acordo com as condições estabelecidas no edital, 
contados da data de recebimento pela DETENTORA de cada ordem de fornecimento; 
 
7.10- A DETENTORA responsabilizar-se-á por todas os prejuízos que porventura ocasione ao Município ou 
a terceiros, em razão da execução do fornecimento decorrente da presente ata.; 
 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 
8.1- O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados da data final do adimplemento de cada 
fornecimento; 
 
8.2- Para processar-se o pagamento, a DETENTORA deverá dar entrada no Protocolo Geral, do Município 
munido da documentação necessária, inclusive da Nota de Empenho; 

8.2.1- Para atestar o recebimento definitivo dos materiais/serviços entregues, a Secretaria 
solicitante terá o prazo de cinco dias úteis, contados da data de recebimento do objeto; 
8.2.2- A Secretaria não poderá receber os materiais/serviços diferentes daquele objeto do registro 
de preço, sob pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato.  

 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA: 
9.1- A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial durante 
o transporte e descarga dos materiais/serviços; 
 
9.2- A detentora deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles trabalhistas, sociais, 
previdenciários, fiscais ou comerciais; 
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9.3- A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade requisitante, 
a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada ao 
cumprimento de suas obrigações; 
 
9.4 – A DETENTORA estará obrigada a manter-se durante a vigência do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, perante os requisitos de habilitação e qualificação técnica exigidas neste Edital. 
 
9.5 – Aplica-se nesta Ata de Registro de Preços todas as demais condições, obrigações e 
exigências estabelecidas no edital de pregão do qual se originou a presente Ata. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES: 
10.1- Além das sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes, a 
DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o direito do 
contraditório e da ampla defesa: 

 
10.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor estimado; 
10.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento (quando 
exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato; 
10.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por cento) 
sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total 
ou parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas; 
10.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à 
parcela dos materiais/serviços  não entregues ou entregues em desacordo com as especificações 
técnicas; 
10.1.5 Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da DETENTORA, multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento  estimado;  
10.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a cinco anos; 
10.1.7- Declaração de inidoneidade  para licitar  ou contratar com a Administração Pública. 

 
10.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 
 
10.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 
apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto das respectivas importâncias do valor 
eventualmente devido. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, 
sujeitando-se ao competente processo executivo; 
 
10.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida 
ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 
 
 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO CANCELAMENTO DA PRESENTE ATA: 
11.1- A presente ata de registro de preço poderá ser cancelada pela administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA: 

11.1.1- Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis 
à espécie; 
11.1.2 - Não firmar contratos de fornecimento ou deixar de retirar notas de empenho, nos prazos 
previstos; 
11.1.3 - Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior os praticados 
no mercado; 
11.1.4 –Tiver presente razões de interesse publico. 

 
11.2 - Será  assegurado o contraditório e  a ampla defesa, a presente ata também poderá ser cancelada 
por razões de interesse público; 
 
11.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses prevista  nos itens 11.1 e 11.2 
desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento; 
 
11.4 - Esta ata de registro de preço poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos contratos em 
geral, com as conseqüências legalmente previstas; 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
Fica eleito o foro da comarca de São Jose do vale do Rio Preto,para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 
 
E por estarem de acordo, as partes assinam a presente Ata, em duas vias de igual teor, que foi por mim 
lavrada,______________________________ (NOME). 
 
 

 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO  
Gilberto Martins Esteves (Prefeito) 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx (Representante Legal) 

C.I nº xxxxxxxxxxxxxx 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 

Secretaria de Obras Públicas, Urbanização e Transportes 
Divisão de Serviços de Eletricidade 

 
 
 

Anexo V - Termo de Referência 

 

 

Trata-se de pedido de aquisição de MATERIAL ESPECÍFICO 
DE ELETRICIDADE, para atender as atividades de manutenção corretiva e preventiva de 
iluminação pública a ser realizada por empresa especializada, pelo período de 12 (doze) 
meses. 

 
Recomendamos que a aquisição seja processada através de 

REGISTRO DE PREÇOS, previsto na Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002, 
subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93.  
 
 

1. Justificativa do Interesse Público: 
 

Justifica-se o pedido, diante da necessidade imprescindível de 
aquisição do material de eletricidade a ser utilizado para desenvolver as atividades de 
manutenção corretiva e preventiva de iluminação pública, visando a dar segurança aos 
moradores e transeuntes que circulam em todas as ruas e estradas dotadas de 
iluminação pública do município. 

 
 

2. Especificação do Objeto: 
 
 
    Os produtos necessários estão discriminados e especificados 
nas relações “A” e “B” a seguir, e a estimativa das quantidades baseou-se na demanda 
de manutenção realizada pela nossa Divisão de Serviços de Eletricidade, em ocasiões 
anteriores. 
 

 
3. Forma de Entrega e Pagamento do Objeto: 
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 - Os Materiais deverão ser entregues na Secretaria de Obras Públicas, 
Urbanização e Transportes localizada na Rua Andre Rampini do Carmo, S/Nº, Águas 
claras  e/ou em outros locais determinados pela Secretaria de Obras, no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias após a solicitação do pedido, que deverá indicar a quantidade 
solicitada, formalizado pelo Responsável, por meio de memorando ou formato eletrônico; 
 
             - A empresa vencedora terá o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, para 
substituir, reparar, corrigir, remover, qualquer produto com avarias ou defeitos. 
 
 - A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá (ão) ter (em) condições de realizar a 
descarga do material solicitado nos locais indicados, sem o auxilio de pessoal e/ou 
equipamento da municipalidade. 

 
 - As cobranças se processarão através de emissão de fatura que englobe a 
quantidade entregue, e o pagamento se dará nos prazos estabelecidos pela legislação. 

 
  - As propostas deverão ter validade de 30 (trinta) dias e informar se há necessidade 
de guarda dos produtos em armazenamento especial. 
 

- Fica nomeado como Fiscal responsável: Dalton Ferreira Salema. 
 

4. Das Infrações e das sanções Administrativas: 
 

4.1- Além das sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal 8.666/93 e demais normas 
pertinentes, a DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, 
assegurado ao detentor o direito do contraditório e da ampla defesa: 

 
4.1.1 Pela recusa em assinar a presente ata de registro de preço, multa de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor estimado; 
4.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de fornecimento 
(quando exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de 
empenho ou do contrato; 
4.1.3 Pelo retardamento na entrega dos serviços, multa diária de 1% (um por cento) 
sobre o valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á 
inexecução total ou parcial do contrato, com as conseqüências daí advindas; 
4.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
correspondente à parcela dos serviços  não entregues ou entregues em desacordo 
com as especificações técnicas; 
4.1.5 Pelo cancelamento da presente ata de registro de preço por culpa da 
DETENTORA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento  estimado;  
4.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superior a cinco anos; 
4.1.7- Declaração de inidoneidade  para licitar  ou contratar com a Administração 
Pública. 

4.2- As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 
4.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação 
da empresa apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto das 
respectivas importâncias do valor eventualmente devido. Não havendo pagamento pela 
empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo 
executivo; 
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4.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo 
valor como dívida ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução; 
 

5. Do cancelamento do Presente Contrato: 
 
5.1- O presente CONTRATO poderá ser cancelado pela administração, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, quando a DETENTORA: 

5.1.1- Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas 
legais aplicáveis à espécie; 
5.1.2 - Não firmar contratos de fornecimento ou deixar de retirar notas de empenho, 
nos prazos previstos; 
5.1.3 - Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior 
os praticados no mercado; 
5.1.4 –Tiver presente razões de interesse publico. 

 
5.2 - Será  assegurado o contraditório e  a ampla defesa, o presente contrato também 
poderá ser cancelado por razões de interesse público; 
 
5.3 - A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses prevista  nos 
itens 12.1 e 12.2 desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso 
de recebimento; 
 
5.4 – Este CONTRATO poderá ser rescindido nas hipóteses de rescisão dos contratos em 
geral, com as conseqüências legalmente previstas; 
 

6. Programa de Trabalho: 
 
13.1. Programas de Trabalho nºs. 2007.257523072.046 (Serviço de Iluminação Pública); 
13.2. O valor da licitação esta estimado aproximadamente em R$ 259.978,00 (Duzentos e 
cinqüenta e nove mil e novecentos e setenta e oito reais). 
 

7. Disposições Finais: 
 

- Os procedimentos, omissões e dúvidas suscitadas terão como diretriz, o disposto 
na Lei Federal 10.520/02 e 8.666/93. 

 
- Os produtos deverão atender as especificações preconizadas pela ABNT; 
 
- Os lotes podem ser vencidos por diferentes empresas. 
 
- Fica eleito o foro deste Município para dirimir quaisquer dúvidas que porventura 

advenham desta compra. 
 

São José do Vale do Rio Preto, 21 de março de 2018. 
 

 
Rogério Caputo 

Secretário Municipal de Obras Públicas, 
Urbanização e Transportes 
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RELAÇÃO “A” – MATERIAL PADRONIZADO  

Item Discriminação Unid Quant Marca 

1 Cabo de cobre flexível de 750V, seção de 
1 x 1,5mm², PVC/70ºC. M 3.000 

Condumig 
Prysmian 
Phelps Dodge 

2 

Base/Tomada para relé fotoeletrônico 
corpo em polipropileno estabilizado 
contra radiações UV, contatos de latão 
estanhado, suporte de aço galvanizado 
a fogo. Possibilidade de giro: 360º. 
Cabos de ligação: Preto: fase. Vermelho: 
retorno. Branco: comum. 

Unid 600 

Tecnowatt (Modelo 
B10A) 
Ilumatic (Modelo BRM-
1) 

3 

Relé foto eletrônico para iluminação 
pública, tipo FAIL-OFF, tensão de 
alimentação de 105V a 305V, potência da 
carga 1000W ou 1800VA, corrente 
máxima da carga 10A. Corpo em 
policarbonato na cor azul, estabilizado ao 
UV; pinos em latão estanhado. 

Unid 1000 

Tecnowatt  (Modelo 
Tríade) 
Up-Lux (Modelo Gold) 

4 

Lâmpada de multivapor metálico 70 W, E-
27, tensão de ignição maior ou igual a 
2,5kV e menor ou igual a 5kV, 
temperatura de cor entre 4000 e 5000ºK, 
bulbo ovóide, posição de funcionamento 
universal. 

Unid 100 

Osram 
GE  (General Electric) 

5 

Lâmpada de multivapor metálico 250 W, 
base E-40, bulbo tubular, tensão de 
ignição maior ou igual a 2,5kV e menor 
ou igual a 5kV, temperatura de cor entre 
4000 e 5000ºK, posição de 
funcionamento universal. 

Unid 30 

Osram 
GE  (General Electric) 

6 

Lâmpada de multivapor metálico 400 W, 
base E-40, bulbo tubular, tensão de 
ignição maior ou igual a 2,5kV e menor 
ou igual a 5kV, temperatura de cor entre 
4000 e 5000ºK, posição de 
funcionamento universal. 

Unid 20 

Osram 
GE  (General Electric) 

7 

Lâmpada a vapor de sódio, potência de 
70 W, alta pressão, base E-27, bulbo 
ovóide, pulso de acendimento entre 2,5 a 
5kV, posição de funcionamento universal. 

Unid 400 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

8 

Lâmpada a vapor de sódio, potência de 
100 W, alta pressão, base E-40, bulbo 
tubular, pulso de acendimento entre 2,5 a 
5kV, posição de funcionamento universal. 

Unid 400 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

9 

Lâmpada a vapor de sódio, potência de 
150 w, alta pressão, base E-40, bulbo 
tubular, pulso de acendimento entre 2,5 a 
5kV, posição de funcionamento universal. 

Unid 400 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 
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10 

Lâmpada a vapor de sódio, potência de 
250 W, alta pressão, base E-40, bulbo 
tubular, pulso de acendimento entre 2,5 a 
5kV, posição de funcionamento universal. 

Unid 50 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

11 Lâmpada eletrônica 35W, base E-27, 
220V, luz Branca, modelo Espiral. Unid 400 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

12 Lâmpada eletrônica 20W, base E-27, 
220V, luz Branca, modelo Espiral. Unid 50 

Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

13 
Lâmpada a vapor de mercúrio, alta 
pressão, 125W, bulbo ovóide, base E-27, 
posição de funcionamento universal.  

Unid 100 
Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

14 
Lâmpada a vapor de mercúrio, alta 
pressão, 250W, bulbo ovóide, base E-40, 
posição de funcionamento universal. 

Unid 100 
Osram 
GE  (General Electric) 
Philips 

15 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
sódio 70 w, ignitor com pico de tensão 
entre 2,5 a 5kV, fator de potência mínimo 
0,92, tensão de alimentação 220/250V. 

Unid 300 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

16 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
sódio 100 w, ignitor com pico de tensão 
entre 2,5 a 5kV, fator de potência mínimo 
0,92, tensão de alimentação 220/250V. 

Unid 400 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

17 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
sódio 150 w, ignitor com pico de tensão 
2,5 a 5kV, fator de potência mínimo 0,92, 
tensão de alimentação 220/250V. 

Unid 400 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

18 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
sódio de 250 w, ignitor com pico de 
tensão 2,5 a 5kV, fator de potência 
mínimo 0,92, tensão de alimentação 
220/250V. 

Unid 100 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

19 

Reator aéreo para lâmpada multivapor 
metálico 70 w, ignitor com pico de tensão 
2,5 a 5kV, fator de potência mínimo 0,92, 
tensão de alimentação 220/250V. 

Unid 50 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

20 

Reator aéreo para lâmpada multivapor 
metálico 250 w, ignitor com pico de 
tensão 2,5 a 5kV, fator de potência de 
0,92, tensão de alimentação 220/250V. 

Unid 50 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

21 

Reator aéreo para lâmpada multivapor 
metálico 400  
w, ignitor com pico de tensão 2,5 a 5kV, 
fator de potência mínimo 0,92, tensão de 
alimentação 220/250V. 

Unid 20 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

22 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
mercúrio de alta pressão, 250W, fator de 
potência mínimo 0,92, tensão de 
alimentação 220/250V. 

Unid 30 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 
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23 

Reator aéreo para lâmpada vapor de 
mercúrio de alta pressão, 125W, fator de 
potência mínimo 0,92, tensão de 
alimentação 220/250V. 

Unid 50 

Gubro 
Intral 
Demape 
Philips 

24 

Lâmpada de multivapor metálico 100 W, 
base E-40, bulbo tubular, tensão de 
ignição maior ou igual a 2,5kV e menor 
ou igual a 5kV, temperatura de cor entre 
4000 e 5000ºK, posição de 
funcionamento universal. 

Unid 200 

Osram 
GE  (General Electric) 

 
OBSERVAÇÃO: 
 
Todos os itens relacionados acima, obrigatoriamente deverão obedecer à padronização de 
marca efetuada através do Decreto nº 2.042, de 12 de maio de 2014, publicada no D.O.M. 
nº 521, de 14 de maio de 2014. 

 

RELAÇÃO “B” – MATERIAL SEM PADRONIZAÇÃO 
 

Item Discriminação Unid Quant 

01 

Fita isolante, adesiva, em PVC, para isolamento de condutores 
elétricos até 750 V, medindo 19mm de largura, 0,18mm de 
espessura e 20 m de comprimento; classe de temperatura 90°C - 
anti chama, resistente às condições de intempéries; atendendo a 
diretriz ROHS e a norma ABNT 60454-3-1-5 na classe A. 

Unid. 100 

02 

Conector perfurante, com parafuso torquimétrico, p/cabo cobre ou 
alumínio isolado 0,6/1 kV, rede aérea, principal 10 a 35 mm², 
derivação 1,5 a 6 mm², corpo em termoplástico alta resistência 
mecânica, a corrosão, intempéries e radiação UV, cor preta, teste 
de tensão 6 kV imerso em água. 

Unid 600 

03 

Braço reto, em aço de baixo teor de carbono, SAE 1010/1020, 
galvanizado a fusão internamente e externamente por imersão 
única em banho de zinco, conforme NBR-7398 e 7400 da ABNT, 
diâmetro externo de 33 mm, projeção horizontal de 1000 mm, com 
sapata de furo central, inclinado em 15º. 

Unid 50 

04 

Braço curvo, com sapata, em aço de baixo teor de carbono, SAE 
1010/1020, galvanizado a fusão internamente e externamente por 
imersão única em banho de zinco, conforme NBR-7398 e 7400 da 
ABNT, diâmetro externo de 33 mm, projeção horizontal de 1945 
mm, projeção vertical de 1480 mm. 

Unid 50 

05 

Luminária pública para lâmpada vapor de sódio ou multivapor 
metálico de 70w, corpo óptico/refletor em chapa de alumínio de alta 
resistência tratado por processo de abrilhantamento eletroquímico 
com acabamento anodizado resistente a intempéries, refrator em 
policarbonato parabólico liso de alto impacto, grau de proteção IP-
65, juntas confeccionadas em silicone de alta durabilidade e 
resistência térmica, fechos em aço inoxidável de alta resistência e 
alta pressão mecânica de ação manual, soquete de porcelana 
reforçada vitrificada (E-27) isolado para suportar 5 KV, encaixe 
para tubos de Ø33 a 60,3mm por abraçadeira e parafusos, 
acabamento em pintura eletrostática em poliéster na cor cinza. 

Unid 50 
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06 

Luminária pública para lâmpada vapor de sódio ou multivapor 
metálico de 250w, corpo óptico/refletor em chapa de alumínio de 
alta resistência tratado por processo de abrilhantamento 
eletroquímico com acabamento anodizado resistente a intempéries, 
refrator em policarbonato parabólico liso de alto impacto, grau de 
proteção IP-65, juntas confeccionadas em silicone de alta 
durabilidade e resistência térmica, fechos em aço inoxidável de alta 
resistência e alta pressão mecânica de ação manual, soquete de 
porcelana reforçada vitrificada (E-40) isolado para suportar 5 KV, 
encaixe para tubos de Ø33 a 60,3mm por abraçadeira e parafusos, 
acabamento em pintura eletrostática em poliéster na cor cinza. 

Unid 50 

07 Soquete (receptáculo) de porcelana reforçada vitrificada (E-27) 
isolado para suportar 5 KV. Unid 30 

08 Soquete (receptáculo) de porcelana reforçada vitrificada e com 
trava anti vibratória (E-40) isolado para suportar 5 KV. Unid 30 

09 
Parafuso máquina 16 x 200 mm, com porca, aço carbono SAE 
1010/1020 zincagem por imersão a quente, conforme ABNT NBR 
6323. 

Unid 300 

10 
Parafuso máquina 16 x 400 mm, com porca, aço carbono SAE 
1010/1020, zincagem por imersão a quente, conforme ABNT NBR 
6323. 

Unid 300 

11 Cabo de alumínio multiplexado triplex de 3x10 mm² (02 Fases 
isolados + Neutro nu). M 3.000 

          
  OBSERVAÇÃO: 
                    
          Todos os itens relacionados acima quando do fornecimento, e que não foram objeto 
de padronização efetuada através do Decreto 2.402 de 12 de maio de 2014, publicado no 
D.O.M. nº 521 de 14 de maio de 2014, obrigatoriamente deverão ser fabricados por 
empresas possuidoras de certificação ISO 9001 (qualidade do produto). 
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 ANEXO VI - MINUTA DE CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

 
CONTRATO Nº XXXX/20XX 

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
ELETRICOS (DE CONFORMIDADE COM 
DECRETO MUNICIPAL DE PADRONIZAÇÃO 
Nº2.402, DE 12 DE MAIO DE 2014) PARA 
ATENDIMENTO A SECRETARIA DE OBRAS 
PÚBLICAS, URBANIZAÇÃO E TRANSPORTE QUE 
ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO NA 
CONDIÇÃO DE CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO – RJ, E DO 
OUTRO COMO CONTRATADO A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA 
ABAIXO: 

 

 

 Aos xxxx dias do mês de xxxxxxx do ano de xxxxxxxxxxxxxxx, em repartição competente, perante a 
Secretária Municipal de Administração, Sr(a). xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e comigo, 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, responsável por Contratos e Convênios, designada para lavrar o presente, 
atendendo ao despacho exarado no Processo Administrativo nº. 1200/2017 e outros, compareceram, de um 
lado como CONTRATANTE, o Município de São José do Vale do Rio Preto, Ente de direito público interno, 
com sede à Rua Cel. Francisco Limongi, 159, Centro, inscrita no CNPJ sob o n.º 32.001.836/0001-05, neste 
ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Gilberto Martins Esteves, brasileiro, contabilista, 
portador da CRC/RJ n.º 077/62/0-8, e do CPF n.º 920.134.577-15, residente e domiciliado à Rua Alberto 
Martins Esteves, nº 33, Novo Centro, São José do Vale do Rio Preto – RJ, CEP: 25.780-000, e de outro lado, 
como CONTRATADA a empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, localizada na 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no Município de xxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita  no CNPJ sob nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, representada pelo Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro (a), 
casado (a), xxxxxxx, portadora da carteira de identidade nº xxxxxxxxxxxxx, expedida pelo XXXXXX, 
inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, no Município 
de xxxxxxxxxxxxx, para celebração do presente Contrato, dentro das seguintes Cláusulas e Condições: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1 Constitui objeto deste contrato, aquisição de materiais elétricos, para a Secretaria Municipal de Obras 
Publicas Urbanização e Transportes, pela DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX, 
ao Município de São Jose do Vale do Rio Preto, conforme especificações, quantitativos e valores 
especificados abaixo. 
 
 
1.2. Discriminação do objeto: 
 
 
Quantidade Unid Especificação Marca Preço Unit. Máximo Total Preço Máximo 

X X XXX XXX XXXX XXXX 
X X XXX XXX XXXX XXXX 
X X XXX XXX XXXX XXXX 

(Valores expressos em Reais) Total Máximo Geral:                                                     R$  XXXX 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO:  
 
2.1 A prestação do serviço ora contratado deverá ser prestada pelo prazo de XX (XXXX) xxxx, após a 
assinatura do presente contrato, iniciando-se em XX de XXXXXXXX de XXX e findando-se em XX de 
XXXXXXX de XXXX. 
 
CLAUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 
3.1 – A solicitação dos serviços deste contrato será solicitado pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, 
Urbanização e Transporte, de acordo com a clausula 4.3 deste contrato e deverão obedecer aos prazos e 
condições elencados, conforme o edital, anexos bem como o Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
4.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue de acordo com as cláusulas 4.2. 
4.2. Das entregas nas Secretarias – Local, Horário de Entrega e Endereço:  

 
SECRETARIA 
SOLICITANTE 

LOCAL 
ENTREGA 

HORÁRIO DE 
ENTREGA 

ENDEREÇO 

 
Secretária de 
Obras Publicas 
Urbanização e 
Transportes 

SOPUT OU 
LOCAL POR 
ELA 
DETERMINADO 

 
08hs30min ás 15h 
em dias úteis 
 

Rua Andre Rampini do Carmo 
S/N– Aguas Claras - São José do 
Vale do Rio Preto - RJ – CEP: 
25780000. 

 
4.3. O não cumprimento do disposto no item 4.1 do presente termo acarretará a anulação do empenho bem 
como a aplicação das penalidades previstas no edital e a convocação do prestador de serviços subsequente 
considerando a ordem de classificação do certame; 
4.4. O objeto deste contrato deverá ser entregue, mediante a expedição de solicitação de fornecimento pela 
Secretaria de Obras Públicas, Urbaniza, a qual deverá ser atendida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da data do recebimento da respectiva solicitação; 
4.5. A CONTRATADA tem o prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, para substituir, reparar, corrigir, 
remover, qualquer produto com avarias ou defeitos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA PAGAMENTO: 
 
5.1- O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados da data final do adimplemento de cada 
fornecimento; 
5.2- Para processar-se o pagamento, o CONTRATADO deverá dar entrada no Protocolo Geral, do Município 
munido da documentação necessária, inclusive da Nota de Empenho; 

5.2.1- Para atestar o recebimento definitivo dos materiais entregues, a Secretaria solicitante terá o prazo 
de cinco dias úteis, contados da data de recebimento do objeto; 
5.2.2- A Secretaria não poderá receber os materiais diferentes daquele objeto do registro de preço, sob 
pena de responsabilidade de quem tiver dado causa ao fato, incluindo a marca e especificações.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO: 
 
6.1 Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ XXXXXXXXX, sendo os valores unitários os 
descritos na cláusula 1.2.; 
6.2 Neste valor deverão ser incluídos todos os custos diretos e indiretos, inclusive encargos sociais, 
trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a única e completa remuneração pelo 
fornecimento do material/serviço, incluído frete até os locais de entrega; 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE DE EXECUÇÃO: 
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7.1. A avaliação da qualidade do material entregue será realizada pela Secretaria Municipal de Obras Públicas, 
Urbanização e Transportes, por ocasião do fornecimento do material.  
7.1.2 A fiscalização da contratação será exercida por cada Secretaria solicitante, através do Fiscal deste 
contrato, conforme informado abaixo: 
   Dalton Ferreira Salema, Mat. xxxxxx 
 7.2. A avaliação da qualidade dos serviços não exclui a responsabilidade da empresa contratada pela 
qualidade dos serviços entregue fora dos limites estabelecidos em lei, ou das especificações técnicas diferentes 
dos produtos ofertados. 
7.3. A ausência de qualidade dos serviços ensejará em suspensão do pagamento, podendo haver rescisão 
contratual, conforme análise dos fiscais de contrato informados na cláusula 7.1.2. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRANTE E DO CONTRATADO:     
 
8.1 DO CONTRATANTE:            
8.1.1 Fiscalizar a execução do contrato através das Secretarias solicitantes e fiscais de cada Secretaria.  
8.1.2 Realizar os pagamentos nas datas previstas do presente contrato, após a fiscalização dos materiais 
entregues e atestar a conclusão das mesmas. 
8.1.3 Exigir da contratada apresentação das Notas Fiscais correspondentes às entregas dos materiais para 
pagamento aceitas pela fiscalização da contratante. 
8.1.4 Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.        

 
8.2 DA CONTRATADA:  
8.2.1. Entregar o objeto de acordo com as especificações da proposta vencedora apresentada na licitação; 
8.2.2. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e  previstas no Edital e seus anexos;  
8.2.3. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicados no item 4.2., em estrita 
observância das especificações do Edital , anexos e principalmente da proposta, acompanhado da respectiva 
nota fiscal constando detalhamento das indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de 
garantia; 
8.2.4. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo 
a legislação em vigor pertinente ao objeto e às obrigações assumidas na presente licitação, bem como, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais aos mesmos até as instalações 
da empresa será de responsabilidade da vencedora do certame;                          
8.2.5. Os materiais devem estar de conformidade com Decreto Municipal de Padronização nº2.402, de 12 de 
maio de 2014; 
8.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos  decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 
26 do Código de defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 
8.2.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da administração do Município, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias 
corridos, o produto com avarias e defeitos; 
8.2.8. atender prontamente a quaisquer exigências da Secretaria de Obras Públicas, Urbanização e Transportes 
inerentes ao objeto do presente contrato; 
8.2.9. Comunicar a Secretaria de Obras Públicas, Urbanização e Transportes, no prazo máximo de 24 (vinte 
quatro) horas que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto 
com a devida comprovação; 
8.2.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas e previstas no 
Edital, anexos, principalmente no Termo de Referência e neste contrato; 
8.2.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.2.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
8.2.13. Responsabilizar-se pelo transporte adequado dos diversos tipos de itens solicitados; 
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8.2.14. A CONTRATADA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade 
requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra finalidade relacionada 
ao cumprimento de suas obrigações; 
8.2.15 A CONTRATADA estará obrigada a manter-se durante a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, perante os requisitos de habilitação e qualificação técnica exigidas no Edital e 
seus anexos. 
8.2.16 Aplica-se neste Contrato todas as demais condições, obrigações e exigências estabelecidas no edital de 
pregão e seus anexos do qual se originou o presente contrato 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
9.1 As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias e Elementos de 
acordo com cada Secretaria solicitante: Programas de Trabalho : xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
( xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
10.1. A rescisão contratual poderá ser:  
10.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos previstos nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93;  
10.1.2. Amigável, por acordo das partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para a Administração;  
10.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração;  
10.3. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº. 8.666/93, sem que haja culpa 
da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;  
10.4. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretará as consequências previstas no art. 80, 
incisos I e IV, ambos da Lei Federal nº. 8.666/93.  
                       
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES: 
 
11.1 Além das sanções previstas no capitulo IV da Lei Federal 8.666/93 e demais normas pertinentes, a 
DETENTORA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas, assegurado ao detentor o direito do 
contraditório e da ampla defesa: 

11.1.1 Pela recusa em assinar o presente contrato, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 
estimado; 
11.1.2 Pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar o contrato de prestação de serviço (quando 
exigível este), multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato; 
11.1.3 Pelo retardamento na entrega dos materiais/serviços, multa diária de 1% (um por cento) sobre o 
valor da partida em atraso. A partir do 10º dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do 
contrato, com as conseqüências daí advindas; 
11.1.4 Pela inexecução parcial, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente à parcela 
dos materiais/serviços não entregues ou entregues em desacordo com as especificações técnicas; 
11.1.5 Pelo cancelamento do presente contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do fornecimento estimado;  
11.1.6 Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a cinco anos; 
11.1.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

11.2 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras; 
11.3 O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa 
apenada, sendo possível, a critério da Administração, o desconto das respectivas importâncias do valor 
eventualmente devido. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, 
sujeitando-se ao competente processo executivo; 
11.3.1 O não pagamento de multas no prazo previsto ensejará a inscrição do respectivo valor como dívida 
ativa, sujeitando-se a DETENTORA ao processo judicial de execução;           
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Secretaria Municipal de Administração 

 

 

  Flaviana Medeiros Lameira Ribeiro 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO:  
 
12.1 Fica eleito o foro da Comarca de São José do Vale do Rio Preto, renunciando-se a qualquer outro por 
mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente. 
12.2 E assim, por estarem justos e contratados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual teor e conteúdo na 
presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legais efeitos. 
 
 

São José do Vale do Rio Preto,     de              de 2018. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO VALE DO RIO PRETO 
Contratante 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Prefeito Municipal 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
 
 
 
 

XXXXXXXXXXXX  
Contratada 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CPF nº XXXXXXXXXX 

                  
 


